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21- Compete aos Estados instituir, entre outros, impostos sobre: 

a) 
a transmissão de bens imóveis a título oneroso, por ato entre vivos. 

b) 
a transmissão de ações da sociedade para o acionista no ato da formação do capital. 

c) 
a constituição de direitos reais de garantia incidente sobre imóveis. 

d) 
a transmissão de bens imóveis a título gratuito. 

e) 
a transmissão a título oneroso de bens móveis por natureza ou semoventes. 

Comentários

Essa questão, bastante simples, exige, somente, o conhecimento direto das competências para instituição de impostos estaduais e municipais. Especificamente, é necessário conhecer o art. 155, I, e o art. 156, II, da CF/88. Além disso, é necessário saber que em uma operação onerosa há sempre uma alienação de bens ou direitos e uma contrapartida em outros bens ou direitos (ex., compra e venda, permuta), ao passo que em uma operação gratuita há somente alienação de bens ou direitos por um dos lados, sem contrapartida patrimonial (ex., doação).

No que respeita à transmissão de bens, a CF/88, em linhas gerais, assim repartiu as competências:

I) aos estados compete instituir imposto sobre transmissão causa mortis e sobre quaisquer doações (ITCD);

II) aos municípios compete instituir imposto sobre alienação onerosa de bens imóveis (ITBI).

O gabarito, portanto, é a letra “D”, uma vez que transmissão a título gratuito é doação e doação situa-se no campo de incidência do ITCD, seja ela uma doação de bem móvel ou de bem imóvel.

======================================================================

22- É lícito ao ente tributante 

a) 
instituir distinção em razão de ocupação profissional ou função exercida pelo contribuinte, desde que prevista em lei adequada denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos. 

b) 
cobrar tributos em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da norma jurídica que os houver instituído ou aumentado, desde que expressa a lei que os tenha previsto. 

c) 
estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, mediante cobrança de pedágios, interestaduais ou intermunicipais, pela utilização de vias conservadas pelo Poder Público. 

d) 
cobrar imposto no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou. 

e) 
exigir ou aumentar tributo mediante decreto ou ato administrativo, desde que publicado antes do início do exercício em que será cobrado. 

  

Comentários

A questão 22, em minha opinião, tem a redação pouco clara. Além disso, eu só cheguei ao gabarito por eliminação. Em minha opinião, nenhuma das assertivas é rigorosamente correta. Vejamos cada uma:

Alternativa a).  Essa não suscita dúvidas. Contraria frontalmente o art. 150, II da CF/88 (princípio da isonomia tributária), que veda às pessoas políticas “instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos”

Alternativa b).  Fácil, também. Em nenhuma hipótese, nenhuma mesmo, uma lei que institui ou aumenta tributo (ou mesmo multa), pode ser aplicada a fatos geradores ocorridos antes do seu início de vigência. É a expressão do princípio da irretroatividade tributária, plasmado no art. 150, III, “a”, da CF/88.

Alternativa c).  Essa foi o gabarito. Como eu disse, chega-se a ele por eliminação. Entretanto, nunca ouvi falar de pedágio intermunicipal ou interestadual legítimo! O que seria um pedágio interestadual? Certamente um pedágio cobrado pela transposição da divisa entre dois estados-membros da Federação. É evidente que transposição de divisa não pode ser fato gerador de nenhum tributo! Aliás, é exatamente isso que é vedado pelo princípio da liberdade de tráfego (CF, art. 150, V). 

Bom, segundo a assertiva, o pedágio será cobrado pela utilização de vias conservadas pelo Poder Público. Isso é correto. Essa é a atividade estatal específica que autoriza a cobrança de pedágio (por isso, o STF possui inúmeros julgados enquadrando o pedágio como taxa, espécie tributária). Somente poderá cobrar o pedágio a pessoa política responsável pela conservação da via pública. Se essa pessoa for o Estado X, somente o Estado X poderá cobrar o pedágio e esse será estadual, não interestadual. Se for o Município Y, somente esse Município poderá cobrar o pedágio, e ele será municipal, não intermunicipal. Ainda que uma via seja conservada pela União, e ela, por coincidência, fixe uma cabina de cobrança de pedágio justamente na divisa entre dois estados, esse pedágio será federal, e não interestadual! 

Em resumo, não sei o que se quis dizer com pedágio interestadual ou intermunicipal. Não conheço esses institutos, salvo se forem aqueles cobrados exatamente em razão da transposição da divisa, os quais, em qualquer hipótese, são inconstitucionais...

Alternativa d). Reparem na redação dessa assertiva (grifei): “cobrar imposto no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou”. Não vislumbro a que se refere o pronome “os”. Se estivesse no singular “...publicada a lei que o instituiu...” a alternativa estaria correta (aliás, em minha opinião, mais correta do que a letra “c”). Isso porque é possível cobrar imposto no mesmo ano de publicação da lei que o instituiu. Basta que esse imposto seja o II, o IE, o IPI, ou o IOF. De qualquer forma, do jeito que foi redigida, a assertiva parece querer referir-se a impostos e, nesse caso, estaria realmente incorreta por afrontar o princípio da anterioridade (art. 150, III, “b”).

Alternativa e). Essa é a mais clara das assertivas. Nunca, em qualquer hipótese, um decreto ou um ato administrativo pode instituir tributo (atenção: medida provisória não é ato administrativo; embora seja editada pelo Presidente da República, sua natureza é de ato legislativo - trata-se de exercício de função atípica pelo Poder Executivo). Somente o aumento de tributos, via alteração de alíquotas, é possível, nos casos expressamente enumerados na Constituição (II, IE, IPI, IOF).

23-

( ) 
A Justiça do Trabalho tem o dever de arrecadar, mediante execução de sua iniciativa, contribuições sociais devidas pelo empregador e pelo trabalhador e seus acréscimos legais decorrentes das sentenças que proferir?

( )
Está proibida a concessão de qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativas a impostos, taxas ou  contribuições, se não foi concedida mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule só esses benefícios ou o correspondente tributo ou contribuição?

( )
A Constituição diz competir exclusivamente à União a instituição do imposto de renda e ser vedada a instituição de taxas que tenham por base de cálculo a mesma dos impostos.    É, por isso, vedada a instituição de qualquer outra exação sobre o lucro  (a renda)? 

a) 
Sim, Sim, Sim  

b) 
Sim, Sim, Não 

c) 
Sim, Não, Sim 

d) 
Não, Não, Não 

e) 
Não, Sim, Não 

  

Comentários

Das três assertivas, somente a primeira é difícil. Analisemos cada uma:

1ª) O § 3° do art. 114 da CF/88, incluído pela EC 20/98, literalmente estatui: “Compete ainda à Justiça do Trabalho executar, de ofício, as contribuições sociais previstas no art. 195, I, a, e II, e seus acréscimos legais, decorrentes das sentenças que proferir."

Essa regra diz respeito ao Poder Judiciário. Não é uma regra que interesse diretamente ao Direito Tributário. O dispositivo estabelece uma competência e, ao mesmo tempo, uma obrigação para a Justiça do Trabalho. De qualquer forma, está na Constituição. Acho que não há maiores controvérsias aqui. Somente essa idéia de a Justiça arrecadar tributo é que soa meio estranha... Não sei se o papel da Justiça do Trabalho, relativamente a essas contribuições, pode ser considerado atribuição de “arrecadar”.

2ª) Essa não suscita nenhuma dúvida. É a regra literal do art. 150, § 6º, da CF/88, com a redação dada pela EC nº 3/93.

3ª) É verdade que taxas nunca podem, nem poderiam, ter como base de cálculo renda ou lucro, pois essas são bases de cálculo próprias de impostos (ver art. 145, § 2º, da CF). Entretanto, conforme a jurisprudência pacífica do STF, as contribuições podem ter fatos geradores e bases de cálculo idênticos aos de impostos. Aliás, o art. 195 expressamente prevê como fonte de contribuições para a seguridade social a receita, o faturamento e o lucro das empresas. 

O gabarito, portanto, é letra “B”.
24- Observe os quadros abaixo e procure relacionar cada uma das alíneas do primeiro quadro com as do segundo. Atente para a possibilidade de haver mais de uma vinculação possível, isto é, mais de uma alínea pode estar vinculada a um mesmo ente tributante ou vice-versa. 

(1º quadro) 

	Estas competências...

	v) instituir taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou

 potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a 

sua disposição;

	w) dispor sobre conflitos de competência, em matéria tributária, entre as pessoas políticas;

	x) estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre 

obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários;

	y) legislar sobre impostos municipais;

	z) instituir contribuições de seguridade social, mas apenas para seus servidores, destinadas 

o custeio, em benefício destes, de sistemas de previdência e assistência social.


(2º quadro) 

	... a Constituição atribuiu os seguintes entes:

	1 - à União.

	2 - aos Municípios e ao Distrito Federal ou, excepcionalmente, à União.

	3 - aos Municípios, aos Estados, ao Distrito Federal e à União.

	4 - ao Distrito Federal e aos Estados.

	5 - aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios.


É (são) errada(s) a(s) seguinte(s) vinculação(ções): 

a) 
v1, v2 e v4 

b) 
w1 

c) 
x1 

d) 
z5 

e) 
y3 ( ALTERADA PELA ESAF )

  

Comentários

Provavelmente a ESAF corrigirá o gabarito. A questão, se o gabarito for corrigido, exige conhecimento razoável de competências em matéria tributária, mas não apresenta maiores problemas. Analisemos as alternativas:



Alternativa a). Taxas são tributos de competência comum. Logo, o ente estatal que tenha competência para realizar a atividade que corresponde ao fato gerador é o competente para instituir a taxa. Por isso, existem taxas federais, estaduais, distritais e municipais. Assim, a vinculação v2 está errada, pois não há nenhuma excepcionalidade na instituição de taxa pela União. As outras (v1 e v4), entretanto, estão corretas, já que o enunciado não fala em competência exclusiva. 

Alternativa b) Essa foi apresentada como gabarito. Entretanto, realmente compete à União (mediante lei complementar) “dispor sobre conflitos de competência, em matéria tributária, entre as pessoas políticas” (CF, art. 146, I). Acredito que o equívoco será corrigido sem problemas.

Alternativa c) A vinculação x1 é correta e se encontra no art. 146, III, “b”, da Constituição.

Alternativa d) A vinculação z5 também é correta. Encontra-se no art. 149, § 1º, e é exceção à competência exclusiva da União, prevista no "caput" do mesmo artigo. 

Alternativa e) Essa é a vinculação errada. Esse, provavelmente, será o gabarito definitivo. O DF legisla sobre impostos municipais (CF, art. 147). A União legisla sobre impostos municipais nos territórios não divididos em municípios (CF, art. 147) e, também, no âmbito das normas gerais em matéria tributária (CF, art. 146, III, "a"). Entretanto, em nenhuma hipótese, os estados-membros legislam sobre impostos municipais.

======================================================================

25- Se no cabeçalho dos quadros da questão anterior estivesse o advérbio “exclusivamente” (“Estas competências a Constituição atribuiu exclusivamente aos seguintes entes”), estaria certa a seguinte vinculação: 

a) 
v2 

b) 
w3 

c) 
x1 

d) 
y5 

e) 
z3 

  

Comentários

Nessa questão, utilizando o enunciado da questão anterior, pede-se a vinculação que apontaria uma hipótese correta de competência exclusivamente atribuída pela CF aos entes mencionados em cada alternativa. Eu cheguei ao gabarito, coincidente com o oficialmente divulgado, por eliminação.

Começando pela análise das vinculações inequivocamente falsas temos:

Alternativa a). Vinculação v2: como já expliquei, taxas são tributos de competência comum. Não há excepcionalidade na competência da União; além disso, a vinculação não menciona a competência dos estados-membros.

Alternativa b). Vinculação w3: ainda que se entenda que “dispor sobre conflitos de competência, em matéria tributária, entre as pessoas políticas” possa ser objeto da competência concorrente, certo é que os municípios, em nenhuma hipótese, podem legislar sobre a matéria.

Alternativa d). Vinculação y5: como já expliquei, em nenhuma hipótese os estados legislam sobre impostos dos municípios.

Alternativa e). Vinculação z3: a competência descrita na letra “z” não é exclusiva de ninguém. Além disso, o “mas apenas” da assertiva "instituir contribuições de seguridade social, mas apenas para seus servidores, destinadas ao custeio, em benefício destes, de sistemas de previdência e assistência social” não se aplica à União.

Alternativa c). Só restou essa, e ela corresponde ao gabarito oficial. Segundo esse entendimento, compete exclusivamente à União “estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários”. Em minha opinião, entretanto, essa competência não pode ser classificada como exclusiva. Isso porque, no art. 24, I, da Constituição, e nos parágrafos do mesmo artigo, lemos (grifei):

“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:
I - direito tributário, (...);
......................
§ 1º - No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§ 2º - A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados.

§ 3º - Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º - A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.”

Como vemos, no âmbito da competência concorrente, cabe à União legislar sobre normas gerais em Direito Tributário. O art. 146 da Constituição, em seu inciso III, estabeleceu que essa competência tem que ser exercida por meio de lei complementar. Como sabemos, o papel dessa lei complementar é, hoje, exercido pelo CTN. Entretanto, se a União não houvesse exercido essa competência, seria aplicado o § 3º do art. 24, ou seja, os estados teriam competência legislativa plena, inclusive para legislar sobre normas gerais em matéria tributária (cada estado teria suas normas gerais, se não existisse uma editada pela União). Portanto, a competência para legislar sobre normas gerais em Direito Tributário não é exclusiva da União, mas, sim, concorrente com os Estados e o DF.

Para exemplificar, imaginemos (na prática isso nunca acontecerá) que amanhã seja editada pela União uma lei complementar com um único artigo: “fica revogado o CTN”. O que aconteceria? Ora, imediatamente teria aplicação o § 3º do art. 24 e os estados adquiririam competência legislativa plena em matéria tributária, inclusive para, no âmbito de seus territórios, legislar sobre normas gerais em matéria de legislação tributária, para atender a suas peculiaridades. 

Apesar desse detalhe, essa vinculação é, sem qualquer dúvida, a mais correta entre as oferecidas.

26- Avalie a correção das afirmações abaixo. Atribua a letra V para as verdadeiras e F para as falsas. Em seguida, marque a opção que contenha a seqüência correta.


1 - O Código Tributário Nacional, embora tenha sido aprovado como lei ordinária, pode regular as matérias para as quais a Constituição, que lhe é posterior, passou a exigir lei complementar.

2 - Cabe a lei complementar federal, em relação aos impostos em geral, como o ICMS e o ISS, a definição dos respectivos fatos geradores, bases de cálculo e contribuintes.
3 - Resolução do Senado Federal, obedecidas as condições constitucionais, poderá estabelecer, para o ICMS, as alíquotas aplicáveis às operações e prestações, interestaduais e de exportação. 

a) 
V, V, V 

b) 
V, V, F 

c) 
V, F, F 

d) 
F, F, F 

e) 
V, F, V

Comentários

Vamos Analisar cada assertiva:

1 – Essa afirmativa é clássica. Não existe nenhuma polêmica sobre o assunto. O fenômeno é decorrência direta do instituto da recepção: uma vez que o CTN, editado como lei ordinária antes da CF/88, trata de normas gerais em matéria tributária e a CF/88 exige lei complementar para tratar desse assunto (art. 146, III), o Código, em tudo o que não for substancialmente incompatível com Carta, é recepcionado com força de lei complementar. Em poucas palavras, a recepção somente se ocupa da compatibilidade material e, no plano formal, a norma materialmente compatível passa a integrar o ordenamento com a mesma força do instrumento normativo exigido pela Constituição para tratar daquela matéria.

2 – Também não há, a meu ver, polêmica nessa assertiva. O art. 146, III, “a”, expressamente exige lei complementar (como expliquei acima, em razão do disposto no art. 24, I, e § 1º, essa lei complementar será editada pela União). Observem que o art. 146, III, “a”, alude a “impostos discriminados nesta Constituição” ao atribuir à lei complementar a competência para definir os “respectivos fatos geradores, bases de cálculo e contribuintes”. Existe uma doutrina respeitável (e eu adoto essa posição) que entende que essa lei complementar, embora editada pela União, não é exatamente uma lei federal (pois não obriga só à União, tampouco trata de matéria somente federal), mas, sim, uma lei nacional. Apesar disso, acho que não pode ser considerado objetivamente incorreto afirmar que a lei prevista no art. 146, III, “a”, será uma lei complementar federal (nesse caso, “federal” foi utilizado como sinônimo de “editada pela União”).

3 – Essa afirmativa, na minha opinião, está incorreta. Não se trata, a meu ver, de preciosismo. O art. 155, § 2º, inciso IV, da Constituição, estabelece que (grifei):

“IV - resolução do Senado Federal, de iniciativa do Presidente da República ou de um terço dos Senadores, aprovada pela maioria absoluta de seus membros, estabelecerá as alíquotas aplicáveis às operações e prestações, interestaduais e de exportação;”

Essa competência é exclusiva do Senado. Nenhum outro instrumento e nenhum outro órgão ou pessoa pode estabelecer as alíquotas interestaduais de ICMS e as alíquotas de ICMS nas operações de exportação (hoje esse imposto não incide sobre operações de exportação). Não é, de forma alguma, facultativo o exercício dessa competência. Basta comparar esse inciso IV com o inciso seguinte, que estabelece para o Senado a faculdade de estabelecer, atendidos os requisitos constitucionais, alíquotas mínimas e máximas nas operações internas. 

Por esse motivo, entendo que a afirmativa “Resolução do Senado Federal (...) poderá estabelecer...” é, efetivamente, incorreta. Em qualquer texto jurídico o vocábulo “poderá” é utilizado para expressar uma faculdade, ao passo que “estabelecerá” exprime, sem dúvida, um comando imperativo.

O gabarito oficial foi alternativa “a” (todas verdadeiras) e, na minha opinião, deveria ser “b” (a última assertiva é falsa)

====================================================================== 

27- Avalie as afirmações abaixo e marque a opção que corresponda, na devida ordem, ao acerto ou erro de cada uma (V ou F, respectivamente).
1 - Sobre o imóvel declarado de interesse social para fins de reforma agrária deixa ipso facto de incidir o imposto territorial rural (ITR).
2 - Um imóvel de 100 hectares, localizado na Amazônia Ocidental, é considerado “pequena
gleba rural” para fins de não-incidência (imunidade) do ITR, se presentes as demais condições.
3 - Competem ao INCRA as atividades de arrecadação, tributação e fiscalização do ITR. 

a) 
V, V, V 

b) 
V, V, F 

c) 
F, V, F 

d) 
F, F, F 

e) 
F, F, V 

  

Comentários

Essa questão não apresenta nenhuma polêmica ou complexidade quanto a seu conteúdo. Faço apenas um comentário relativo à especificidade do assunto cobrado.

Tradicionalmente, para lograrmos êxito nos concursos AFTN/AFRF, bastava conhecermos bem a Constituição, o CTN e a doutrina clássica e a jurisprudência do STF. Não é pouca coisa. Agora, juntemos a isso a necessidade de conhecer a lei específica de cada imposto da União (com o agravante de que alguns impostos, como o Imposto de renda, têm várias leis específicas e quase todas já sofreram infinitas alterações), da Cofins, do Pis/Pasep, da CPMF, do Simples... Isso só no Direito Tributário!

Bem, não adianta lamentarmos. Resta o consolo de que nenhum candidato, nenhum mesmo, será capaz de conhecer toda essa quantidade de matéria! De qualquer forma, reparem que o edital mencionava separadamente cada imposto da União e apenas genericamente os "impostos dos Estados e do Distrito Federal" e os "impostos dos Municípios".

Vamos à questão. A lei básica do ITR é a Lei nº 9.393, de 19 de dezembro de 1996. Verifiquemos as assertivas:

Assertiva 1.

 "Sobre o imóvel declarado de interesse social para fins de reforma agrária deixa ipso facto de incidir o imposto territorial rural (ITR)."

Afirma-se que o simples fato de o imóvel ser declarado de interesse social para fins de reforma agrária (o que é feito por um decreto presidencial) acarretaria o afastamento da incidência do ITR. 

Logo o parágrafo 1º do art. 1º da Lei 9.393/1996 estatui:

"§ 1º O ITR incide inclusive sobre o imóvel declarado de interesse social para fins de reforma agrária, enquanto não transferida a propriedade, exceto se houver imissão prévia na posse."

Como o fato gerador do ITR é a propriedade, a posse ou o domínio útil de imóvel rural, ele somente deixará de incidir quando sua posse ou sua propriedade for transferida para o Poder Público (geralmente a posse é concedida ao INCRA para que ele proceda ao assentamento).

A assertiva é, portanto, incorreta.

Assertiva 2

 "Um imóvel de 100 hectares, localizado na Amazônia Ocidental, é considerado "pequena gleba rural" para fins de não-incidência (imunidade) do ITR, se presentes as demais condições."

A ESAF, aqui, foi buscar o detalhe do detalhe da legislação do ITR. Não bastaria o candidato conhecer as hipóteses de imunidade e de isenção. Precisava saber a área considerada pequena propriedade rural em cada região do País!

Bem, a assertiva é respondida com a simples leitura do art. 2º e seu parágrafo único da Lei 9.393/1996, transcritos:

"Art. 2º Nos termos do art. 153, § 4º, in fine, da Constituição, o imposto não incide sobre pequenas glebas rurais, quando as explore, só ou com sua família, o proprietário que não possua outro imóvel.

Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, pequenas glebas rurais são os imóveis com área igual ou inferior a :

I - 100 ha, se localizado em município compreendido na Amazônia Ocidental ou no Pantanal mato-grossense e sul-mato-grossense;

II - 50 ha, se localizado em município compreendido no Polígono das Secas ou na Amazônia Oriental;

III - 30 ha, se localizado em qualquer outro município."

A assertiva é, portanto, correta.

Assertiva 3

 "Competem ao INCRA as atividades de arrecadação, tributação e fiscalização do ITR."

Essa assertiva, mesmo quem não conhece a lei, teria possibilidade razoável de acertar. É razoavelmente sabido que as atividades de arrecadação, tributação e fiscalização do ITR são atribuídas à Secretaria da Receita Federal. O art. 15 da Lei nº 9.393/1996 expressamente afirma:

"Art. 15. Compete à Secretaria da Receita Federal a administração do ITR, incluídas as atividades de arrecadação, tributação e fiscalização."

A assertiva é, portanto, incorreta.

Assim, o gabarito é letra "C" (F V F).

======================================================================
28- Verifique as afirmações abaixo, e identifique as verdadeiras (V) e as falsas (F), orientando-se pelo que se conhece da lei que criou o “SIMPLES”, regulando, em conformidade com o disposto no art. 179 da Constituição, o tratamento diferenciado, simplificado e favorecido, aplicável às microempresas e às empresas de pequeno porte, relativo a impostos e contribuições. Depois, indique a seqüência respectiva das letras correspondentes a este juízo de acerto (V) ou erro (F).


1 - A pessoa jurídica enquadrada na condição de microempresa e de empresa de pequeno porte, independentemente de inscrição ou qualquer medida burocratizante, estará automaticamente submetida aos benefícios do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES.
2 - A referida lei, atendendo ao peso que o ISS e o ICMS têm no conjunto de impostos devidos pelas microempresas, e considerando a diretriz do art. 179 da Constituição da República, determinou a automática inclusão desses impostos no âmbito do SIMPLES.
3 - Determinou-se que o pagamento unificado de impostos e contribuições, devidos pela empresa submetida ao SIMPLES, seria feito de forma centralizada, até o décimo dia do mês subseqüente àquele em que houvesse sido auferida a receita bruta. 

a) 
V, V, V 

b) 
V, V, F 

c) 
V, F, F 

d) 
F, F, V 

e) 
F, F, F 

  

Comentários

Essa questão não apresentou, realmente, nenhuma polêmica ou dificuldade. O conhecimento do SIMPLES estava expressamente exigido no edital e era muito provável que houvesse alguma questão sobre o assunto (já que no AFRF/2001 o SIMPLES não foi cobrado, embora constasse do edital). Quem leu, ainda que uma única vez, os textos sobre o SIMPLES que preparei para os visitantes do Vemconcursos não teve nenhuma dificuldade para responder as assertivas. Aliás, a única não óbvia foi a terceira.

A Lei básica do Simples é a Lei 9.317, de 5 de dezembro de 1996. Vejamos cada uma das assertivas da questão à luz dessa Lei.

Assertiva 1. 

Está incorreta. A pessoa jurídica necessita inscrever-se no SIMPLES, atendendo às exigências legais e a outras, estabelecidas pela Secretaria da Receita Federal. Vejamos o que diz a Lei 9.317/1996 a respeito da inscrição no Sistema (as referências ao CGC/MF devem ser lidas, hoje, como CNPJ):

"Art. 8º A opção pelo SIMPLES dar-se-á mediante a inscrição da pessoa jurídica enquadrada na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte no Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda-CGC/MF, quando o contribuinte prestará todas as informações necessárias, inclusive quanto:

I - especificação dos impostos, dos quais é contribuinte (IPI, ICMS ou ISS);

II - ao porte da pessoa jurídica (microempresa ou empresa de pequeno porte).

§ 1º As pessoas jurídicas já devidamente cadastradas no CGC/MF exercerão sua opção pelo SIMPLES mediante alteração cadastral.

...................................

§ 5º As pessoas jurídicas inscritas no SIMPLES deverão manter em seus estabelecimentos, em local visível ao público, placa indicativa que esclareça tratar-se de microempresa ou empresa de pequeno porte inscrita no SIMPLES."

Assertiva 2. 

Está incorreta. O enunciado traz uma hipótese completamente absurda. A Lei que instituiu o SIMPLES é uma lei federal (em sentido estrito, ou seja, somente obriga a União). Nunca essa Lei poderia automaticamente incluir o ICMS e o ISS no Sistema, a menos que existisse expressa previsão constitucional de que assim fosse feito (caso em que a lei a ser editada seria nacional, e não apenas federal).

Os dispositivos que tratam da possibilidade de incluir-se o ICMS e o ISS no SIMPLES estão no art. 4º da Lei, e são os seguintes (vejam que a inclusão, quando possível, fica a critério do Estado ou do Município, que deverá celebrar convênio assim estabelecendo):

"Art. 4º O SIMPLES poderá incluir o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal - ICMS ou o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS devido por microempresas e empresa de pequeno porte, desde que a Unidade Federada ou o município em que esteja estabelecida venha a ele aderir mediante convênio.

§ 1º Os convênios serão bilaterais e terão como partes a União, representada pela Secretaria da Receita Federal, e a Unidade Federada ou o município, podendo limitar-se à hipótese de microempresa ou de empresa de pequeno porte.

§ 2º O convênio entrará em vigor a partir do terceiro mês subseqüente ao da publicação, no Diário Oficial da União, de seu extrato.

§ 3º Denunciado o convênio, por qualquer das partes, a exclusão do ICMS ou do ISS do SIMPLES somente produzirá efeito a partir de 1º de janeiro do ano-calendário subseqüente ao da sua denúncia."

Assertiva 3. 

Essa afirmativa está correta e encontra-se literalmente prevista no art. 6º da Lei nº 9.317/1996, transcrito:

"Art. 6º O pagamento unificado de impostos e contribuições, devidos pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, inscritas no SIMPLES, será feito de forma centralizada, até o décimo dia do mês subseqüente àquele em que houver sido auferida a receita bruta."

O gabarito é, portanto, letra "D" (F F V).

======================================================================
29- Assinale a assertiva incorreta. 

a) 
No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais. 

b) 
A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados. 

c) 
Não existindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades. 

d) 
A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário. 

e) 
A Constituição não prevê as normas de direito tributário como pertencendo ao âmbito da legislação concorrente. 

  

Comentários

Essa questão, embora seja relativa ao Direito Constitucional, foi bastante simples, exigindo somente o conhecimento do inciso I e dos parágrafos do art. 24 da Constituição. A simples transcrição dos dispositivos esclarece a questão:

"Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

I - direito tributário, (...);

......................

§ 1º - No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§ 2º - A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados.

§ 3º - Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º - A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário."

Temos, portanto:

Alternativa a). Correta – art. 24, § 1º.

Alternativa b). Correta – art. 24, § 2º.

Alternativa c). Correta – art. 24, § 3º.

Alternativa d). Correta – art. 24, § 4º.

Alternativa e). Incorreta – art. 24, inciso I. Essa alternativa é, portanto, o gabarito.
====================================================================== 

30-

• 
Segundo o Código Tributário Nacional (CTN), os tratados internacionais precisam
ser observados pelo legislador, que, assim, não poderá alterá-los por normas com eles incompatíveis?
•
À luz do CTN, os atos normativos expedidos pelas autoridades administrativas podem ser considerados como “legislação tributária”?
•
Decretos podem instituir impostos autorizados pela Constituição? 

a) 
Sim, Sim, Sim 

b) 
Sim, Sim, Não 

c) 
Sim, Não, Sim 

d) 
Não, Não, Não 

e) 
Não, Sim, Não 

  

Comentários

A ESAF foi bastante cuidadosa na elaboração das perguntas, especialmente na primeira. Vejam que ao limitar o universo de pesquisa da validade da afirmativa, utilizando a fórmula "segundo o CTN" ou "à luz do CTN", a questão afasta todas as posições doutrinárias ou jurisprudenciais divergentes. Uma questão assim redigida dá segurança ao candidato que conhece bem a matéria, evita recursos e torna-se praticamente imune a anulação.

O assunto aqui tratado é "legislação tributária". Vejamos cada pergunta formulada:

Pergunta 1.

O art. 98 do CTN cuida dos tratados internacionais como instrumentos normativos componentes da denominada "legislação tributária". É a seguinte a redação desse artigo:

"Art. 98. Os tratados e as convenções internacionais revogam ou modificam a legislação tributária interna, e serão observados pela que lhes sobrevenha."

Torna-se absolutamente claro que o CTN pretendeu, relativamente ao Direito Tributário, situar os tratados internacionais em plano hierárquico superior ao das leis. Depreende-se o afirmado a partir da leitura da parte final do dispositivo transcrito.

Isso porque, de acordo com a mais elementar regra de direito intertemporal, uma norma revoga ou modifica outra de mesma hierarquia que lhe seja anterior nos pontos em que haja incompatibilidade, ou por disposição expressa. Assim, a primeira parte do dispositivo nada permite concluirmos, a não ser que os tratados seriam normas de, no mínimo, mesmo tope que as leis.

É a parte final do art. 98 que tencionou estabelecer a superioridade dos tratados, pois uma norma somente tem que observar as disposições de outra norma anterior quando esta lhe seja superior (caso contrário ocorreria a simples revogação ou modificação da norma anterior, como já explicado).

Exemplificando: Se a Constituição diz "X", nenhuma lei poderá dizer "não-X", ou seja, a Constituição deve ser observada pela legislação que lhe sobrevenha (além de, é claro, revogar toda a legislação anterior que lhe seja contrária).

Se uma Lei diz "Y", nenhum decreto poderá dizer "não-Y", ou seja, os decretos posteriores à lei deverão observá-la (no sentido de respeitá-la). Os decretos anteriores incompatíveis resultam simplesmente insubsistentes (perdem seu fundamento de validade).

Por isso, ao determinar que a legislação interna posterior ao tratado o observe (respeite), o CTN colocou os tratados hierarquicamente acima das leis (na época de publicação do CTN não existiam leis complementares; por essa razão, a posição delas em relação aos tratados não foi cogitada pelo Código).

Embora seja pacífico que o CTN colocou os tratados internacionais como normas superiores às leis, o STF já firmou o entendimento de que não existe essa superioridade hierárquica. Segundo posição pacífica do STF, os tratados internacionais, uma vez incorporados ao nosso ordenamento interno, ocupam o mesmo patamar hierárquico das leis ordinárias.

De qualquer forma, a resposta à pergunta é "sim".

Pergunta 2

Essa pergunta é bastante clara. O art. 96 do CTN dá a abrangência da expressão "legislação tributária" nos seguintes termos (grifei):

"Art. 96. A expressão "legislação tributária" compreende as leis, os tratados e as convenções internacionais, os decretos e as normas complementares que versem, no todo ou em parte, sobre tributos e relações jurídicas a eles pertinentes."

A enumeração dos atos que são considerados "normas complementares" (todos eles atos infralegais) está no art. 100 do Código. O inciso I desse art. 100 classifica como "normas complementares" "os atos normativos expedidos pelas autoridades administrativas" (como as instruções normativas da Secretaria da Receita Federal, portarias do INSS, resoluções do Banco Central etc.). 

A resposta à pergunta é, portanto, "sim".

Pergunta 3

Como eu já disse, essa indagação não suscita nenhuma dúvida. Decretos ou quaisquer atos infralegais não podem, em nenhuma hipótese, sem exceção alguma, instituir tributo, seja lá qual for ele!

O princípio da legalidade (art. 150, I, da Constituição) exige lei (ou atos normativos com força de lei, como as medidas provisórias) para instituição e majoração de tributos. Em outros dispositivos (principalmente o art. 153, § 1º), a Constituição autoriza o Poder Executivo a, nos termos e limites da lei, alterar alíquotas de alguns tributos, ou seja, em alguns casos será possível a majoração de tributo mediante decreto, mas, repito, nunca a instituição.

O art. 99 do CTN, e não poderia ser diferente, explicita que os decretos sempre dependem de uma lei em razão das quais são editados. O Código consagra a impossibilidade de decretos autônomos no âmbito do Direito Tributário. Nesse ramo do Direito somente são cabíveis os denominados decretos regulamentares ou de execução, previstos no art. 84, IV, da Constituição.

É a seguinte a redação do art. 99 do CTN:

"Art. 99. O conteúdo e o alcance dos decretos restringem-se aos das leis em função das quais sejam expedidos, determinados com observância das regras de interpretação estabelecidas nesta Lei."

A resposta à pergunta é, portanto, claramente "não".

O gabarito da questão é letra "B" (sim, sim, não).

======================================================================

31- Segundo decorre da Constituição, especialmente depois da redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, pode(m) ser objeto de medida provisória 

a) 
normas sobre limitações constitucionais ao poder de tributar. 

b) 
matéria tributária disciplinada em projeto de lei aprovado pelo Congresso Nacional e pendente de sanção ou veto do Presidente da República. 

c) 
majoração de imposto de renda, quando, embora convertida em lei no mês de janeiro seguinte, tenha sido aprovada antes do início do exercício em que será cobrada. 

d) 
aquela que constitua reedição, na mesma sessão legislativa, de outra que não tenha sido rejeitada, mas apenas perdido sua eficácia por decurso de prazo. 

e) 
matéria tributária não sujeita a restrição em razão do processo legislativo.  

  

Comentários

A questão exige o conhecimento da Emenda 32/2001 e exige que o candidato saiba as matérias tributárias que devem ser disciplinadas por meio de lei complementar (pois o art. 62, § 1º, III, veda a edição de medida provisória sobre matéria reservada à lei complementar). A questão pede a alternativa de que conste matéria que pode ser disciplinada por meio de MP.

Vejamos cada alternativa:

Alternativa a). 

É matéria reservada à lei complementar (CF, art. 146, II). Logo, não pode ser tratada por meio de MP.

Alternativa b). 

O art. 62, § 1º, IV, da Constituição veda, literalmente, a edição de MP sobre matéria "já disciplinada em projeto de lei aprovado pelo Congresso Nacional e pendente de sanção ou veto do Presidente da República".

Alternativa c). 

Essa é a mais importante regra trazida pela EC 32/2001 para o Direito Tributário. A partir dessa Emenda, ficou expresso que MP pode instituir ou aumentar tributo (salvo se houver exigência de lei complementar para tanto). Todavia, a instituição ou o aumento de impostos somente poderá produzir efeitos no ano seguinte se a medida provisória for convertida em lei no mesmo ano de sua publicação. Essa restrição não existe para os impostos que excepcionam a anterioridade (II, IE, IPI, IOF e IEG), mas existe para o imposto de renda. A alternativa, portanto, é incorreta.

Alternativa d). 

Verificamos que a alternativa é incorreta a partir da simples leitura do § 10 do art. 62 da CF, transcrito: "§ 10. É vedada a reedição, na mesma sessão legislativa, de medida provisória que tenha sido rejeitada ou que tenha perdido sua eficácia por decurso de prazo".

Alternativa e). 

A redação dessa alternativa ficou bastante vaga. O que seria "restrição em razão do processo legislativo"? Parece-me que mais claro teria sido afirmar algo como "pode ser objeto de medida provisória qualquer matéria tributária que possa ser disciplinada por meio de lei ordinária". Seria, talvez, também, "restrição em razão do processo legislativo" o fato de a matéria constar de "projeto de lei aprovado pelo Congresso Nacional e pendente de sanção ou veto do Presidente da República".

De toda forma, a ressalva provavelmente se refere às matérias reservadas a instrumentos normativos específicos, como lei complementar, resolução do Senado, decreto legislativo. Esses instrumentos não podem, evidentemente, ser substituídos por medida provisória. 

A Alternativa correta é, portanto, a letra "E", sem maiores polêmicas.

======================================================================
32- O Acordo para Isenção de Impostos Relativos à Implementação do Projeto do Gasoduto Brasil-Bolívia, celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República da Bolívia, em Brasília, em 5 de agosto de 1996, se obedeceu aos comandos constitucionais, foi aprovado por 

a) 
lei ordinária. 

b) 
lei complementar. 

c) 
lei delegada. 

d) 
decreto legislativo. 

e) 
resolução do Senado Federal. 

  

Comentários

A questão, em última análise, exige que o candidato conheça o instrumento normativo que aprova um tratado internacional. O instrumento não se encontra explícito na Constituição, nem no Código Tributário Nacional. Vejamos, resumidamente, o caminho seguido por um tratado internacional desde sua celebração até sua entrada em vigor no ordenamento jurídico interno.

A Convenção de Viena sobre Direito dos Tratados, de 1969, em seu art. 2º, I, "a", conceitua tratado internacional como "um acordo internacional celebrado entre Estados em forma escrita e regido pelo direito internacional, que conste, ou de um instrumento único ou de dois ou mais instrumentos conexos, qualquer que seja sua denominação específica."

O Estado Brasileiro tem competência para firmar tratados internacionais por meio da União (CF, art. 21, I), como pessoa jurídica de direito público externo, representada esta pelo Presidente da República (CF, art. 84, VIII), na qualidade de Chefe de Estado.

O Brasil perfilha a escola "dualista" relativamente ao Direito Internacional. Significa isso que não basta a assinatura de um tratado para que ele passe a viger em nosso ordenamento. O tratado deve ser ratificado (aprovado) pelo Congresso Nacional (CF, art. 84, VIII) para que possa ser incorporado a nossa ordem jurídica. A Constituição menciona "referendo" do Congresso (art. 84, VIII). Esse "referendo" é manifestado pela edição de um decreto legislativo, que aprova o tratado celebrado e o incorpora ao ordenamento pátrio.

Portanto, o Brasil, representado pelo Presidente da República, celebra o tratado. O Congresso Nacional aprova o tratado celebrado, incorporando-o ao nosso ordenamento jurídico (diz-se que a aprovação pelo Congresso "internaliza" o tratado). Essa aprovação é feita por meio de um decreto legislativo.

Após a edição deste decreto legislativo, o Presidente da República edita um decreto executivo, o qual, segundo alguns, "promulga" o tratado ou o decreto legislativo que o aprovou. Parte da doutrina menciona tal decreto executivo como desnecessário e decorrente de mera tradição. Importante mesmo para incorporar o tratado a nosso ordenamento é o decreto legislativo editado pelo Congresso Nacional. Outra parte da doutrina, entretanto, entende que esse decreto executivo é imprescindível para a entrada em vigor, na ordem interna, do tratado internacional, ou seja, mesmo incorporado a nosso ordenamento pelo decreto legislativo, seria condição para sua entrada em vigor a edição do decreto executivo de promulgação pelo Presidente da República.

A alternativa correta, portanto, é a letra "D".
33-

• 
Segundo a Constituição, é possível ao Presidente da República, mediante decreto, e sem consulta ao Congresso Nacional, alterar as alíquotas do imposto de importação, do imposto de exportação e do imposto sobre produtos industrializados (IPI)?
• 
Poderão os Estados, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas?
• 
É verdade que, segundo a parte permanente da Constituição, mais de 40% do IPI e do imposto de renda que a União arrecada deve ser repartido com o Distrito Federal, os Estados e os Municípios? 

a) 
Sim, Sim, Sim 

b) 
Sim, Sim, Não 

c) 
Sim, Não, Sim 

d) 
Não, Não, Não 

e) 
Não, Sim, Não 

  

Comentários

Temos, aqui, mais uma questão do tipo "verdadeiro ou falso". As perguntas formuladas são simples e não houve, a meu ver, polêmica no gabarito. Vejamos as perguntas.

1ª Pergunta 

Esse enunciado traz três das hipóteses das denominadas "exceções ao princípio da legalidade". As exceções (parciais) ao princípio da legalidade estão no § 1º do art. 153 da Constituição (nele estão as principais hipóteses, mas devemos lembrar que temos exceções parciais relativas à CPMF e, após a EC 33/2001, também à CIDE combustíveis e à hipótese prevista no art. 155, § 4º, inciso IV).

O art. 153, § 1º, autoriza o Poder Executivo a, por ato próprio (decreto), alterar as alíquotas do Imposto de Importação (II), Imposto de Exportação (IE), Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) e Imposto sobre Operações Financeiras (IOF). Não é autorização absoluta ao Executivo, já que deverão ser observados as condições e limites estabelecidos em lei, sem a qual não pode o Executivo exercer a prerrogativa.

Vale observarmos que o enunciado, para confundir um pouco o candidato, fala em alterar alíquotas, mediante decreto, "sem consulta ao Congresso Nacional". Não ocorre, realmente, consulta ao Congresso pelo Presidente. O papel do Congresso é editar a lei autorizando o Presidente ao exercício da prerrogativa prevista no art. 153, § 1º, e estabelecendo as condições e os limites. Verificando-se as condições estabelecidas na lei, e estando a atuação do Presidente dentro dos limites estabelecidos na mesma lei, é possível a ele a alteração das alíquotas (e só das alíquotas) dos impostos enumerados nesse art. 153, § 1º, sem consulta a qualquer outro órgão, Poder ou entidade.

A resposta à pergunta é, portanto, sim.

2ª Pergunta 

Esse enunciado, mais um sobre competências tributárias, diz respeito, diretamente, ao art. 149 da Constituição. Esse artigo foi alterado pela EC 33/2001, mas o conhecimento das alterações não era necessário para responder à pergunta.

O art. 149 estabelece (grifei):

"Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, § 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.

§ 1º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir contribuição, cobrada de seus servidores, para o custeio, em benefício destes, de sistemas de previdência e assistência social."

Vemos, portanto, que esse art. 149 estabelece a competência exclusiva da União para a instituição de três espécies de contribuições, a saber:

a. sociais; 

b. de intervenção no domínio econômico; e 

c. de interesse das categorias profissionais ou econômicas.

Pois bem, apesar de o caput do art. 149 expressamente aludir a competência exclusiva, o § 1º do mesmo artigo abre exceção restrita para os estados, o DF e os municípios. Esse § 1º autoriza-os a instituir, para seus servidores, contribuições de previdência e assistência social. Vejam que em nenhuma hipótese os estados, o DF e os municípios poderão instituir contribuições de intervenção no domínio econômico (CIDE) ou contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas. Mesmo dentre as contribuições sociais, somente foram autorizados a instituir contribuições destinadas à previdência e à assistência social (não à saúde ou à educação, por exemplo).

A resposta à pergunta é, portanto, não.

3ª Pergunta

Essa pergunta exige o conhecimento das regras de repartição das receitas tributárias. Especificamente, o candidato deveria conhecer o art. 159 da Constituição, transcrito:

"Art. 159. A União entregará:

I - do produto da arrecadação dos impostos sobre renda e proventos de qualquer natureza e sobre produtos industrializados, quarenta e sete por cento na seguinte forma:

a) vinte e um inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal;

b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Participação dos Municípios;

c) três por cento, para aplicação em programas de financiamento ao setor produtivo das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, através de suas instituições financeiras de caráter regional, de acordo com os planos regionais de desenvolvimento, ficando assegurada ao semi-árido do Nordeste a metade dos recursos destinados à Região, na forma que a lei estabelecer;

II - do produto da arrecadação do imposto sobre produtos industrializados, dez por cento aos Estados e ao Distrito Federal, proporcionalmente ao valor das respectivas exportações de produtos industrializados."

Relativamente ao IPI, não existe qualquer dificuldade. A União entrega aos estados, ao DF e aos municípios 57% de sua arrecadação (art. 159, incisos I e II).

Não é possível, entretanto, afirmar exatamente quanto é entregue da arrecadação do IR. Isso porque, embora o art. 159, inciso I, afirme que 47% do IR será repartido, o § 1º do mesmo artigo exclui, para efeito de cálculo, do total da arrecadação a parcela do IR retido na fonte pelos estados, DF e municípios incidente sobre os rendimentos pagos por eles, suas autarquias e suas fundações públicas. Esse IR retido na fonte pelos estados, DF e municípios pertence integralmente a eles mesmos.

Apesar de existir essa pequena complicação relativa à repartição do IR, pode-se afirmar, com segurança, que mais de 40% da arrecadação do IR é repartida. Foi, aliás, por isso, que a pergunta não utilizou um percentual exato.

A resposta é, portanto, sim.

O gabarito da questão ficou sendo, então, letra "c" (sim, não, sim)
======================================================================
34- Avalie as afirmações abaixo e marque a opção que corresponda, na devida ordem, ao acerto ou erro de cada uma (V ou F, respectivamente).


1- Multa decorrente de obrigação acessória constitui obrigação principal.
2- Se a lei impõe a determinados sujeitos que não façam alguma coisa, está a impor-lhes uma obrigação tributária acessória e a simples situação de fato que a lei considera relevante para impor a abstenção já é considerada fato gerador dessa obrigação.
3- Quando um sujeito passivo não está sujeito ao imposto, mas apenas a prestar informações ao fisco sobre matéria de interesse da fiscalização, esta é sua obrigação tributária principal. 

a) 
V, V, V 

b) 
V, V, F 

c) 
V, F, F 

d) 
F, F, F 

e) 
F, F, V 

  

Comentários

Essa questão foi simples e bem elaborada. Exige somente o conhecimento do CTN, especialmente dos artigos concernentes à obrigação tributária. Vejamos as afirmativas.

Afirmativa 1. 

Encontra-se expressamente prevista no art. 113, § 1º, do CTN, segundo o qual "a obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente" (grifei). É claro, portanto, que, existindo um valor a ser pago, estaremos sempre diante de uma obrigação principal, seja esse valor relativo a um tributo, seja relativo a uma multa tributária. Para tornar ainda mais claro, o § 3º do mesmo art. 113 do Código estabelece a regra segundo a qual "a obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária." Esse é o caso tratado na afirmativa.

Cabe apenas uma pequena observação: a multa não decorre da obrigação acessória, como está escrito; a multa decorre do descumprimento da obrigação acessória. A afirmativa é, de qualquer forma, verdadeira.

Afirmativa 2. 

A redação dessa afirmativa poderia causar alguma confusão no candidato. Está, entretanto, absolutamente correto o que se encontra nela asserido. As obrigações acessórias são sempre obrigações de fazer ou não-fazer (diferentemente das obrigações principais, que são sempre obrigações de dar). Com esse simples conhecimento, já se resolve a parte inicial da afirmativa ("Se a lei impõe a determinados sujeitos que não façam alguma coisa, está a impor-lhes uma obrigação tributária acessória...").

O CTN, no art. 115, expressamente define o fato gerador da obrigação acessória como uma situação. São esses os termos do art. 115: "Fato gerador da obrigação acessória é qualquer situação que, na forma da legislação aplicável, impõe a prática ou a abstenção de ato que não configure obrigação principal." É exatamente isso que se encontra afirmado na parte final da assertiva 2 ("...a simples situação de fato que a lei considera relevante para impor a abstenção já é considerada fato gerador dessa obrigação."). A afirmativa é, portanto, verdadeira.

Afirmativa 3. 

Essa afirmativa é um tanto cômica. Como eu já expliquei, toda obrigação de dar é obrigação principal, e toda obrigação de fazer ou não-fazer é obrigação acessória. Ora, "...prestar informações ao fisco sobre matéria de interesse da fiscalização..." é uma obrigação de fazer e, portanto, sempre será obrigação acessória. A afirmativa é, destarte, falsa.

O gabarito da questão é a letra "B" (V, V, F).
35- Avalie a correção das afirmações abaixo. Atribua a letra V para as verdadeiras e F para as falsas. Em seguida, marque a opção que contenha tais letras na seqüência correta.


1- Relativamente ao imposto territorial rural notificado a apenas um dos condôminos, o outro condômino está excluído de qualquer responsabilidade.
2- A solidariedade tributária, segundo os princípios gerais vigentes em nosso direito, não se presume, pois tem de estar prevista em lei.
3- Normalmente, quando há solidariedade tributária e um dos devedores é perdoado por lei, a dívida se reparte pelos demais, que respondem pela totalidade. 

a) 
V, V, V 

b) 
V, V, F 

c) 
V, F, F 

d) 
F, F, F 

e) 
F, V, F 

Comentários

Essa questão exige conhecimento do instituto da solidariedade tributária, disciplinado no art. 124 do CTN. Em minha opinião, a afirmativa 2 é muito polêmica, pelos motivos que procurarei explicar.

Afirmativa 1. 

Essa afirmativa é notoriamente falsa. A principal característica da solidariedade tributária é exatamente a existência de mais de um devedor no pólo passivo da obrigação, sendo cada um obrigado à totalidade da dívida, sem possibilidade de invocar benefício de ordem.

A existência de condomínio em um imóvel rural (mais de um proprietário para o mesmo imóvel) torna os condôminos solidários, por força do art. 124, I, do CTN ("as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal"). Isso permite à Fazenda cobrar o ITR de qualquer um dos condôminos. O fato de apenas um deles ser notificado não exclui, de forma alguma, a obrigação dos outros, devedores solidários. Se o notificado não pagar o imposto, a Fazenda poderá cobrá-lo de qualquer dos devedores solidários.

Afirmativa 2. 

Essa afirmativa, em minha opinião, está incorreta. No mínimo, ela é extremamente polêmica.

Entendo que houve transposição indevida do Direito Civil para o Direito Tributário. Os institutos não são idênticos. Existe a solidariedade no Direito Privado e a solidariedade tributária, regidas por normas e princípios distintos. Observemos que o próprio CTN regulou a solidariedade tributária, estabelecendo os casos em que ocorre, suas características e seus efeitos. Não se aplica aqui, a meu ver, o art. 109 do Código, ou seja, não se deve pesquisar o conteúdo e o alcance do instituto (solidariedade tributária) com base nos princípios gerais de Direito Privado, pelo simples fato de que a solidariedade tributária foi regulada no próprio CTN.

O elaborador da afirmativa inspirou-se no art. 896 do Código Civil, que expressamente estabelece: 

"A solidariedade não se presume; resulta da lei ou da vontade das partes."

A regra acima, repito, somente está expressa no Código Civil. O CTN, diferentemente, prevê duas situações em que ocorre a solidariedade:

"Art. 124. São solidariamente obrigadas:

I - as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal;

II - as pessoas expressamente designadas por lei."

Na situação descrita no inciso I do art. 124, não há menção a expressa previsão legal. Parece-me que aqui a previsão legal de solidariedade tributária não é necessária. A solidariedade tributária, a meu ver, se presume pelo simples fato de as pessoas possuírem "interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal". É exatamente o caso de co-proprietários de imóvel rural, relativamente ao ITR, ou de co-proprietários de imóvel urbano, no que diz respeito ao IPTU.

Ora, basta lermos a lei básica do ITR (Lei nº 9.393/1996). Em nenhum ponto da Lei, nenhum mesmo, há referência à existência de solidariedade entre os co-proprietários de imóvel rural. Entretanto, ninguém questiona a existência dessa solidariedade. Ela decorre diretamente do fato de os co-proprietários possuírem "interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal". O mesmo vale para os demais casos de solidariedade tributária baseados no art. 124, inciso I, do CTN. Entendo que em todos esses casos existe, sim, presunção de solidariedade pelo simples fato de as pessoas definidas como sujeitos passivos terem interesse comum na situação definida como hipótese de incidência do imposto.

Observemos que, no Direito Civil, a solidariedade decorre da lei (essa hipótese é idêntica à de solidariedade tributária prevista no art. 124, II, do CTN), ou da vontade das partes. Essa última hipótese é, por óbvio, totalmente inadequada ao Direito Tributário, uma vez que, nele, não se cogita em momento algum de vontade das partes na formação do vínculo jurídico obrigacional tributário. Torna-se evidente que, no Direito Tributário, há uma outra causa de solidariedade: o interesse comum na situação descrita como fato gerador. Esse interesse comum, evidentemente, não vai estar expresso na lei como causa de solidariedade, pois, se estiver expresso na lei, enquadra-se a hipótese no art. 124, II, do CTN. O interesse comum, portanto, faz presumir-se a solidariedade entre as partes, independentemente de lei expressa e, desnecessário repetir, sem qualquer relação com a vontade das partes.

A afirmativa é, em minha opinião, falsa (transpôs, indevidamente, a regra constante do art. 896 do Código Civil para o âmbito do Direito Tributário).

Afirmativa 3. 

Essa afirmativa diz respeito a um dos efeitos da solidariedade e é absolutamente falsa. Em nenhuma hipótese ocorre o que nela se encontra enunciado.

Os efeitos da solidariedade estão enumerados no art. 125 do CTN, sendo os seguintes (grifei):

"Art. 125. Salvo disposição de lei em contrário, são os seguintes os efeitos da solidariedade:

I - o pagamento efetuado por um dos obrigados aproveita aos demais;

II - a isenção ou remissão de crédito exonera todos os obrigados, salvo se outorgada pessoalmente a um deles, substituindo, nesse caso, a solidariedade quanto aos demais pelo saldo;

III - a interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos obrigados, favorece ou prejudica aos demais."

Portanto, verificamos que, relativamente às isenções e remissões (inciso II, grifado), há duas disciplinas distintas, conforme elas sejam concedidas em caráter pessoal (subjetivas) ou relativamente ao bem ou operação (objetivas). 

A isenção objetiva, ou a remissão objetiva, exonera todos os obrigados solidários. Entretanto, no caso da isenção ou da remissão subjetiva, somente há benefício para o(s) co-obrigado(s) cujas condições pessoais enquadrem-se na hipótese descrita na lei isentiva ou concessiva da remissão.

Imaginemos um imóvel urbano em que José, Manoel e Pedro sejam condôminos com, respectivamente, 10%, 30% e 60% de quotas ideais. Imaginemos, ainda, uma dívida de IPTU de R$ 900,00 relativa a tal imóvel.

Inexistindo qualquer isenção ou remissão, os R$ 900,00 podem ser cobrados integralmente de qualquer um dos co-proprietários.

Se o imóvel for isento, ou a dívida for remitida (por exemplo, em função de seu valor), não há, obviamente, nenhum IPTU devido (isenção objetiva), ou seja, a isenção, ou a remissão, aproveita a todos.

Se, entretanto, existir lei municipal isentando do IPTU, ou remitindo das suas dívidas, os portadores de certas moléstias graves e José, portador de alguma delas, obtiver o reconhecimento desta isenção ou remissão pessoal, a dívida restante de IPTU, ou seja, R$ 810,00 (R$ 900,00 – R$ 90,00, que correspondem, esses R$ 90,00, a 10% de R$ 900,00) poderá ser cobrada indistintamente de Manoel, de Pedro ou de ambos (evidentemente, nada pode ser cobrado de José). Por isso, diz-se que a obrigação solidária permanece para os demais (os que não estão abrangidos pela isenção ou remissão pessoal) pelo saldo.

Por esse motivo, ao afirmar que os demais respondem pela totalidade da dívida, a afirmativa torna-se totalmente incorreta, uma vez que essa hipótese não existe, em nenhuma circunstância.

O gabarito divulgado foi letra "E" (F V F), mas, em minha opinião, deveria ter sido "D" (F F F). 

36-
• 
As sociedades sem personalidade jurídica, quando demandadas, poderão opor ao fisco
a inexistência de sua constituição formal?
• 
Segundo decorre do Código Tributário Nacional, silvícola, enquanto durar sua incapacidade civil, é passível de ter capacidade tributária?
• 
Certa pessoa dedicada ao comércio ambulante, sem endereço fixo, somente encontrado junto à sua banca de comércio, poderá ser considerada pela autoridade fiscalizadora como sem domicílio fiscal? 

a) 
Não, Sim, Não  

b) 
Sim, Sim, Não 

c) 
Sim, Não, Sim 

d) 
Não, Não, Não 

e) 
Sim, Sim, Sim. 

  

Comentários

Trata a questão de capacidade tributária passiva e domicílio tributário.

Eu sempre afirmo que as questões sobre capacidade tributária passiva são as mais fáceis de qualquer concurso. Isso porque, no Direito Tributário, somente existe uma regra: toda e qualquer pessoa, física ou jurídica, seja qual for sua condição, possui capacidade tributária passiva (costumo afirmar, para dar ênfase, que só não têm capacidade os animais, as coisas e os mortos).

O CTN, ao tratar da capacidade passiva, em vez de simplesmente estabelecer a regra (todos têm capacidade, sem nenhuma exceção), optou, talvez por uma questão didática, talvez para dar ênfase, por enumerar situações que não afetam a capacidade tributária. A enumeração é meramente exemplificativa. Como eu disse, não há exceção; não existe nenhum fator (salvo a morte) que afaste de uma pessoa a capacidade tributária passiva.

Vejamos a enumeração intentada pelo Código:

"Art. 126. A capacidade tributária passiva independe:

I - da capacidade civil das pessoas naturais;

II - de achar-se a pessoa natural sujeita a medidas que importem privação ou limitação do exercício de atividades civis, comerciais ou profissionais, ou da administração direta de seus bens ou negócios;

III - de estar a pessoa jurídica regularmente constituída, bastando que configure uma unidade econômica ou profissional."

Temos, portanto:

Pergunta 1: A resposta é não, conforme art. 126, III, do CTN.

Pergunta 2: Os silvícolas (os índios) são, segundo o Código Civil, relativamente incapazes. A própria questão, para facilitar, traz essa informação. A resposta à pergunta é, sim, o silvícola civilmente incapaz possui capacidade tributária, com base no art. 126, I, do CTN.

Pergunta 3: Essa terceira pergunta exige conhecimento das regras relativas ao domicílio tributário. Especialmente, exige que o candidato conheça uma única regra: toda e qualquer pessoa possui um ou mais domicílios tributários (variam conforme o tributo e a Fazenda – federal, estadual, municipal). Somente com essa informação, verifica-se, de plano, que a assertiva "...poderá ser considerada pela autoridade fiscalizadora como sem domicílio fiscal" será, sempre, absurda. 

Apenas por curiosidade, a pessoa na situação descrita na pergunta enquadra-se, em princípio (salvo eleição de domicílio diverso, se possível), na hipótese descrita no art. 127, I, do CTN, parte final (grifada): "I - quanto às pessoas naturais, a sua residência habitual, ou, sendo esta incerta ou desconhecida, o centro habitual de sua atividade".

A resposta à terceira pergunta é, portanto, não. 

O gabarito, então, ficou sendo letra "A" (não, sim, não).

======================================================================
37-

• 
O imposto territorial rural incidente sobre um imóvel, em cujo título aquisitivo conste ter sido quitado, sub-roga-se na pessoa do respectivo adquirente?
• 
Neste caso, o tabelião em cujas notas foi feita a escritura responde pelo imposto?
• 
A incorporação de uma instituição financeira por outra, a bem da segurança do sistema financeiro, e mediante o assentimento da autoridade competente, extingue as obrigações da incorporada? 

a) 
Sim, Sim, Sim 

b) 
Sim, Sim, Não 

c) 
Sim, Não, Sim 

d) 
Não, Não, Não 

e) 
Não, Sim, Não 

  

Comentários

Essa questão é uma daquelas que, a meu ver, deveria ter sido anulada pela ESAF. Como explicarei, a segunda pergunta, além de ser, para mim, incompreensível, traz (se a interpretação for a que penso ter sido a adotada) uma regra, no mínimo, muito polêmica.

A questão trata de "responsabilidade tributária". Temos:

Pergunta 1:

Essa pergunta reporta-nos ao art. 130 do CTN, que trata da responsabilidade na sucessão imobiliária. É uma situação bastante comum e pacífica: não há responsabilidade do adquirente quando conste do título de transferência da propriedade a prova da quitação dos tributos incidentes sobre o imóvel. Transcrevo o artigo (grifei):

"Art. 130. Os créditos tributários relativos a impostos cujo fato gerador seja a propriedade, o domínio útil ou a posse de bens imóveis, e bem assim os relativos a taxas pela prestação de serviços referentes a tais bens, ou a contribuições de melhoria, subrogam-se na pessoa dos respectivos adquirentes, salvo quando conste do título a prova de sua quitação."

A resposta à pergunta torna-se óbvia: não há sub-rogação do crédito de ITR na pessoa do adquirente, pois do título aquisitivo constou a prova de sua quitação.

Pergunta 2:

Essa pergunta é, a meu ver, incompreensível.

A pergunta 1 afirma que houve uma transmissão de um imóvel rural e que o ITR sobre ele incidente estava quitado, tanto que a prova da quitação consta do título aquisitivo.

Pois bem, a pergunta 2 é: "Neste caso, o tabelião em cujas notas foi feita a escritura responde pelo imposto?"

Minha primeira dúvida é: qual imposto? Se a pergunta 1 afirma que o ITR estava quitado, não há imposto! Imagino que a questão pretendeu inquirir algo como: "caso seja descoberto, após a alienação e a transferência da propriedade, que havia algum débito de ITR pendente (por ter havido algum equívoco na emissão da prova de quitação, ou por outro motivo qualquer), este poderá ser cobrado do tabelião?"

É evidente que o gabarito refere-se à hipótese prevista no art. 134, caput, e inciso VI, do CTN, transcritos (grifei):

"Art. 134. Nos casos de impossibilidade de exigência do cumprimento da obrigação principal pelo contribuinte, respondem solidariamente com este nos atos em que intervierem ou pelas omissões de que forem responsáveis:

...............................

VI - os tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofício, pelos tributos devidos sobre os atos praticados por eles, ou perante eles, em razão do seu ofício;"

Esse artigo trata da denominada "responsabilidade de terceiros". Vejam que, para se configurar a responsabilidade dos tabeliães, é necessário, cumulativamente:

a. "impossibilidade de exigência do cumprimento da obrigação principal pelo contribuinte";

b. que o tabelião tenha intervindo no ato ou tenha se omitido indevidamente; e

c. o tributo seja devido sobre o ato praticado pelo tabelião ou perante ele.

Considerando que houvesse algum ITR devido, a pergunta não afirma que foi impossível cobrá-lo do contribuinte (no caso, o alienante). Além disso, relativamente ao ITR, a obrigação do tabelião era exigir a prova da quitação para registrar o título aquisitivo. E isso ele fez, pelo que se infere da pergunta 1. 

Por último, o inciso VI fala em "tributos devidos sobre os atos praticados por eles, ou perante eles". O ITR tem por fato gerador a propriedade, posse ou domínio útil de imóvel rural. Não é tributo devido sobre a transmissão de imóveis (o ato praticado pelo tabelião foi o registro da transmissão imobiliária, sobre a qual incide o ITBI).

Em resumo, é minha opinião que de forma alguma o tabelião responderá pelo ITR devido pelo alienante se houve a prova da quitação desse ITR no momento da transcrição do título aquisitivo. Seria, no mínimo, extremamente polêmica essa tentativa de cobrar do tabelião, que não se omitiu, um tributo descoberto posteriormente à data do registro, em razão de uma falha da Fazenda, sendo, ademais, um tributo incidente sobre a propriedade imobiliária, e não sobre a transmissão do imóvel. Entendo, portanto, que, ou a pergunta não tem resposta, ou esta seria "não".

Pergunta 3:

Essa pergunta trata da responsabilidade tributária na sucessão comercial, especificamente no caso da incorporação de pessoa jurídica de direito privado. A regra, prevista no art. 132 do CTN, é clara (grifei):

"Art. 132. A pessoa jurídica de direito privado que resultar de fusão, transformação ou incorporação de outra ou em outra é responsável pelos tributos devidos até à data do ato pelas pessoas jurídicas de direito privado fusionadas, transformadas ou incorporadas."

Em resumo, a incorporadora responde pelos tributos devidos pela incorporada até a data da incorporação (após essa data, a incorporada deixa de existir, e todos os tributos, cujos fatos geradores ocorram a partir da incorporação, serão devidos pela incorporadora, na qualidade de contribuinte). As obrigações da incorporada, portanto, não se extinguem; são passadas para a incorporadora, na qualidade de responsável. A resposta é, portanto, não.

O gabarito oficial ficou sendo letra "E" (não, sim, não). 

======================================================================
38- Avalie a correção das afirmações abaixo. Atribua a letra V para a(s) verdadeira(s) e F para a(s) falsa(s). Em seguida, marque a opção que contenha tais letras na seqüência correta.


1- Em regra, respondem pelo pagamento do crédito tributário os bens gravados por ônus real ou cláusula de inalienabilidade ou impenhorabilidade, seja qual for a data da constituição   do ônus ou da cláusula.
2- Aplica-se ao lançamento a legislação que, posteriormente à ocorrência do fato gerador da obrigação, tenha outorgado ao crédito maiores garantias ou privilégios, para o efeito de atribuir responsabilidade tributária a terceiros.
3- Presume-se fraudulenta a alienação ou oneração de bens ou rendas, ou seu começo, por sujeito passivo em débito para com a Fazenda Pública por crédito tributário regularmente enviado para inscrição como dívida ativa e posterior execução. 

a) 
V, V, V 

b) 
V, V, F 

c) 
V, F, F ( ALTERADO PELA ESAF )

d) 
F, F, F 

e) 
F, F, V 

  

Comentários

Essa questão teve seu gabarito trocado de "B" para "C". É bastante claro que houve um simples equívoco na divulgação do gabarito original, que já foi corrigido, a contento, pela ESAF. Com a correção, a questão resulta clara e não há polêmicas. Trata, basicamente, de garantias e privilégios do crédito tributário. Vamos às afirmativas.

Afirmativa 1:

Temos aqui a regra geral: responde pelo crédito tributário a totalidade dos bens do credor (se eu tenho, por exemplo, um imóvel que vale R$ 10.000,00, e, por algum motivo, acumula-se uma dívida de IPTU de R$ 12.000,00, relativo a esse imóvel, terei que responder pela dívida com outros bens de meu patrimônio, até atingir o valor total da dívida, ou seja, a Fazenda municipal tem direito aos R$ 12.000,00, podendo, na execução, penhorar e levar à hasta, por exemplo, o imóvel e meu carro).

Nenhum ato de vontade pode excluir bens da possibilidade de responderem pelo crédito tributário. Por isso, as cláusulas de não-oneração, impenhorabilidade ou inalienabilidade constituídas por ato de vontade são inoponíveis à Fazenda Pública. Somente os bens declarados pela lei absolutamente impenhoráveis, deixam de responder pela dívida tributária. É o que se encontra expresso no art. 184 do CTN, transcrito (grifei):

"Art. 184. Sem prejuízo dos privilégios especiais sobre determinados bens, que sejam previstos em lei, responde pelo pagamento do crédito tributário a totalidade dos bens e das rendas, de qualquer origem ou natureza, do sujeito passivo, seu espólio ou sua massa falida, inclusive os gravados por ônus real ou cláusula de inalienabilidade ou impenhorabilidade, seja qual for a data da constituição do ônus ou da cláusula, excetuados unicamente os bens e rendas que a lei declare absolutamente impenhoráveis."

A afirmativa é, portanto, verdadeira.

Afirmativa 2:

Essa afirmativa versa sobre a legislação aplicável ao lançamento. A regra geral é: o lançamento rege-se pela legislação vigente à data de ocorrência do fato gerador (CTN, art. 144, caput).

Entretanto, a legislação tributária que tenha entrado em vigor posteriormente à data de ocorrência do fato gerador será aplicada ao lançamento em algumas hipóteses, entre as quais, as previstas no art. 144, § 1º, do Código:

a. instituição de novos critérios de apuração ou processos de fiscalização; 

b. ampliação dos poderes de investigação das autoridades administrativas; e 

c. outorga ao crédito de maiores garantias ou privilégios, exceto para o efeito de atribuir responsabilidade tributária a terceiros. 

A afirmativa trata exatamente da exceção prevista na letra (c) acima; é, portanto, falsa.

Afirmativa 3:

A afirmativa trata da hipótese de presunção absoluta de fraude contra a Fazenda, denominada "fraude à execução", prevista no art. 185 do Código, transcrito (grifei):

"Art. 185. Presume-se fraudulenta a alienação ou oneração de bens ou rendas, ou seu começo, por sujeito passivo em débito para com a Fazenda Pública por crédito tributário regularmente inscrito como dívida ativa em fase de execução.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica na hipótese de terem sido reservados pelo devedor bens ou rendas suficientes ao total pagamento da dívida em fase de execução."

Para que exista a presunção de fraude é necessário, portanto, que o crédito já esteja em fase de execução judicial. Não basta a inscrição em dívida ativa. É necessário que a execução judicial do crédito já tenha sido iniciada (os autores, em geral, apontam como termo a partir do qual se pode aplicar a presunção de fraude à execução a data em que se considera feita a citação do devedor). A afirmativa é, portanto, falsa.

Assim, o gabarito oficial ficou sendo letra "C" (V, F, F). 

======================================================================
39- Diz o Código Tributário Nacional que “a legislação tributária, observado o disposto nesta Lei, regulará, em caráter geral, ou especificamente em função da natureza do tributo de que se tratar, a competência e os poderes das autoridades administrativas em matéria de fiscalização da sua aplicação”. A legislação mencionada, salvo disposição em contrário, aplica-se, exclusivamente, 

a) 
a pessoas naturais ou jurídicas que sejam contribuintes do imposto a que alude a norma respectiva. 

b) 
a pessoas naturais ou, quando se trate de pessoa jurídica, a seus diretores ou representantes legais. 

c) 
a todas as pessoas que se achem em seu campo de incidência, inclusive às que gozem de imunidade tributária ou de isenção de caráter pessoal. 

d) 
a pessoas jurídicas que sejam contribuintes ou responsáveis por tributos em geral ou pelo tributo específico a que se refira. 

e) 
a pessoas naturais ou jurídicas não imunes, inclusive às que sejam isentas ou não tributadas por força de norma infraconstitucional (leis, decretos etc.). 

  

Comentários

Temos aqui uma das raras questões que não foi do tipo "verdadeiro ou falso".

A questão é extremamente simples e perquire a abrangência pessoal da legislação concernente aos poderes de fiscalização das autoridades fazendárias. Como deve ser sabido, toda e qualquer pessoa pode estar sujeita à legislação relativa à fiscalização tributária, mesmo as pessoas imunes (existe uma grande polêmica referente à possibilidade de pessoas jurídicas de direito público, mormente as pessoas políticas, estarem sujeitas à fiscalização tributária, em razão do princípio federativo e da isonomia dos entes federados; prudentemente, a questão não adentrou esse eterno problema).

Resolve-se a questão pela simples leitura do parágrafo único do art. 194, que, tratando da legislação concernente à competência e aos poderes de investigação das autoridades fazendárias, estatui (grifei):

"Art. 194. A legislação tributária, observado o disposto nesta Lei, regulará, em caráter geral, ou especificamente em função da natureza do tributo de que se tratar, a competência e os poderes das autoridades administrativas em matéria de fiscalização da sua aplicação.

Parágrafo único. A legislação a que se refere este artigo aplica-se às pessoas naturais ou jurídicas, contribuintes ou não, inclusive às que gozem de imunidade tributária ou de isenção de caráter pessoal."

O gabarito foi, portanto, letra "C".
======================================================================
40- Assinale, abaixo, a opção que, segundo decorre do Código Tributário Nacional, contém afirmação falsa. 

a) 
A dívida regularmente inscrita goza da presunção absoluta de certeza e liquidez e tem o efeito de prova pré-constituída, dispensando a autoridade exeqüente, portanto, do ônus de provar sua legitimidade. 

b) 
A omissão de quaisquer dos requisitos previstos no artigo anterior ou o erro a eles relativo são causas de nulidade da inscrição e do processo de cobrança dela decorrente. 

c) 
A nulidade poderá ser sanada até a decisão de primeira instância, mediante substituição da certidão nula, devolvido ao sujeito passivo, acusado ou interessado, o prazo para defesa, que somente poderá versar sobre a parte modificada.   

d) 
À certidão positiva, de que conste a existência de créditos não vencidos, o Código Tributário Nacional atribuiu o mesmo efeito de certidão negativa. 

e) 
A certidão de que conste a existência de créditos vencidos mas que estejam em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora, ou cuja exigibilidade esteja suspensa, tem efeito de certidão negativa.  

  

Comentários

Outra questão tradicional (marque a alternativa falsa), essa foi uma espécie de "presente de fim de prova".

Embora o assunto "dívida ativa tributária" apresente uma série de regras, nem todas facilmente memorizáveis, a alternativa "A" apresenta uma afirmação tão absurda que se tornou desnecessário ler as demais. As duas últimas alternativas versam sobre "certidões negativas" e não apresentam nenhuma dificuldade.

Façamos uma rápida revisão sobre dívida ativa.

A inscrição de um crédito na dívida ativa é o último procedimento administrativo na seqüência que se inicia com a ocorrência do fato gerador de um tributo e termina com a execução judicial do crédito a ele correspondente.

A inscrição do crédito tributário na denominada dívida ativa possui uma dupla finalidade:

a) permite que a Administração exerça o controle da legalidade de todos os procedimentos administrativos realizados até aquele ponto, somente procedendo à inscrição dos créditos que entenda haverem sido regularmente constituídos; e

b) permite que a Administração obtenha um título executivo extrajudicial, habilitando-se a propor contra o sujeito passivo diretamente uma ação de execução judicial, sem necessidade de prévio processo judicial de conhecimento.

Assim, a Fazenda goza de um imenso privilégio: os créditos tributários a ela devidos podem, após sua inscrição em dívida ativa, ser cobrados em juízo diretamente mediante a propositura de uma ação de execução, sem que seja necessário um prévio processo judicial de conhecimento que reconheça esses créditos como efetivamente devidos.

Diz-se, por isso, que o crédito tributário regularmente inscrito em dívida ativa goza de presunção legal de certeza (existe e é efetivamente devido) e liquidez (seu valor é conhecido e determinado).

Essa presunção é, como expressamente afirma o parágrafo único do art. 204 do CTN, uma presunção relativa (juris tantum), isto é, admite prova em contrário. Como o crédito inscrito em dívida ativa tem o efeito de prova pré-constituída, o ônus da prova em contrário compete ao sujeito passivo, que terá que demonstrar de forma cabal a improcedência da exigência (por exemplo, apresentando um DARF comprobatório de que o crédito a que se refere aquela inscrição já foi por ele pago). A alternativa "A" contém, portanto, a afirmativa falsa.

Como todas as demais afirmativas são verdadeiras, mencionarei somente o dispositivo legal de que decorrem:

Alternativa B: Art. 203 do CTN (reparem, por curiosidade, que a alternativa contém um erro de revisão; ela menciona "...requisitos previstos no artigo anterior...", que é a literalidade do Código, mas, na questão, não há nenhum "artigo anterior", e nem a alternativa anterior, ou qualquer outro ponto da questão, enumera qualquer "requisito").

Alternativa C: CTN, art. 203.

Alternativa D: CTN, art. 206 – trata das hipóteses em que deve ser emitida a denominada "certidão positiva com efeitos de negativa".

Alternativa E: CTN, art. 206 – essa alternativa enumerou as demais hipóteses em que deve ser emitida a "certidão positiva com efeitos de negativa".
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